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Publicado em “Cadernos ICE – Espaços e Sujeitos de Cidadania” – Instituto das Comunidade Educativas, nº 8. Setúbal, 2006.

Manuel Matos (FPCE-UP)

A rubrica em  que se inscreve a minha intervenção (Jovens, Escola e Cidadania) remete-nos para uma problemática muito  ampla, tanto do ponto de vista qualitativo, como quantitativo. Daí  que  sinta  urgência em precisar-lhe  alguns contornos temáticos  com vista a  delimitar os meus riscos, por um lado e, por outro, a dar algum sentido às vossas expectativas, pois admito que,  tendo algumas, elas possam ser  difusas...

Na  verdade, se há hoje objecto que  mobilize tanto a atenção dos investigadores e, cumulativamente, se institua em permanente foco de atenção por parte das famílias, dos responsáveis e  agentes sociais e institucionais e dos dirigentes   políticos,  esse objecto é o que se dá a conhecer (e a desconhecer) pelo nome de juventude, mesmo que, ironicamente,  Bourdieu tenha declarado que a juventude não é mais que uma palavra.
O protagonismo social que vem sendo crescentemente exercido por este segmento da sociedade actual e a respectiva  centralidade que lhe  corresponde  implicam uma  vasta multiplicidade de  pontos de vista que não são compagináveis nem com a disponibilidade de tempo que  me assiste nem, sobretudo, com os parcos  recursos de que disponho nesta  matéria.

Vou, pois, limitar-me a alguns aspectos que admito sujeitarem-se  melhor às minhas ambições que, obviamente, ajusto às minhas possibilidades, as  quais venho exercendo (e exercitando) a título de responsável da coordenação dum projecto de investigação designado por JOVALES que é a sigla correspondente a JOVENS, ALUNOS E ENSINO SECUNDÀRIO.

Pretendo, pois,  deixar  claro que os jovens que  aqui serão assumidos  não são os jovens na sua  vasta  e complexa expressão social, com todos os matizes que a investigação actual lhes confere, mas apenas os que se cruzam e são cruzados pela experiência escolar ao nível do ensino secundário.   Isso significa que os jovens  em referência serão figuras em trânsito entre a  escola e a vida num momento do seu processo de desenvolvimento, neste caso, essencialmente jovens do 11º ano do Ensino Secundário, portanto gente que corresponde, maioritariamente ao grupo etário dos 16/17 anos.. 

A que título este jovens se tornam objecto de estudo?

É sabido que o Ensino secundário vem conhecendo sucessivas reformulações, tanto no que respeita à sua estrutura orgânica, como no que se refere às suas finalidades e objectivos. A flutuação de propostas, medidas e  modelos que tem caracterizado a iniciativa política dos últimos anos no sentido da reafirmação duma sujeição instrumental do sistema educativo a intentos de natureza técnica, política e económica, bem como a reafirmação de princípios doutrinários que estimulam e consagram modos de  acção pedagógica intensamente competitivos (consagração da meritocracia, rankings, exames nacionais, intensificação da oferta do sector privado)  não podem deixar de interferir significativamente no processo de construção da identidade dos jovens alunos e no complexo social de que fazem parte, dado o contexto particularmente sensível (do ponto de vista do seu desenvolvimento bio-psicológico) em que se encontram.

Por  outro lado, é sabido que os jovens de hoje, atentos os fenómenos mais gerais que estruturam e condicionam as relações sociais nas sociedades contemporâneas ocidentais, são  investidos de um capital de iniciativa e de acção e interacção contextuais, cuja mobilização, fazendo deles  actores  sociais, transforma os espaços institucionais, que é suposto modelarem o carácter e a personalidade dos jovens à condição de aluno, em espaços de  vida e em formas e em  modos de  expressão pessoal e  social,    que tendem a inverter  em seu favor o sentido da acção socializadora da escola.

É neste quadro, definido a montante pelas coordenadas de natureza político-administrativa expressas na produção legislativa e a jusante pelas  vivências juvenis no interior do sistema educativo, interpretadas em função  da sua condição de reflexividade,  que tem lugar  este estudo.

O pressuposto teórico e metodológico que se adopta está de certo modo antecipado nalgumas considerações que foram sendo feitas, designadamente nos últimos parágrafos, onde se faz alusão ao carácter construtivista  da relação social e  ao papel  da acção humana  na. estruturação da realidade, especificamente daquela que, sendo objecto directo da linguagem e da comunicação, como é o caso das instituições sociais enquanto  contextos  de vida, mais exposta está à sua influência.

Ao erigir a acção humana  como referente teórico  fundamental para dar conteúdo formal a esta investigação  e a linguagem, simultaneamente como sua  expressão, justificação e condição, temos presente o contributo do pragmatismo  como veículo dum novo paradigma de verdade  e de justificação.

Como se  terá presente, para  o pragmatismo, a verdade das  coisas e das situações, bem como das acções, releva da utilidade dos seus resultados em função de objectivos – o que exige e pressupõe sempre um quadro contextual de acção e de capacidade de interpretação e apropriação dos seus efeitos no interior desse quadro - e não da conformidade com as normas abstractamente definidas, isto é, definidas em função dum quadro universal de valor, a que objectivamente se está sujeito. É tendo em conta esta especificidade,  que a noção de acção se vem distinguindo da  de “prática”, cujo sentido se deixou “colonizar” por uma relação de  sujeição à norma, identificada, em termos funcionais (tanto para efeitos político-sociais, como até epistemológicos), com a noção de “teoria”.

Estamos assim longe daquela perspectiva em que  a relação ”teoria/prática”  se deixava conceptualizar como um modo de pensar a realidade segundo uma relação hierárquica, cabendo ao primeiro termo da relação o estatuto de anterioridade e de dignidade cognitivas e, consequentemente, socio-morais, inerente a toda a norma, o que  fazia todo o sentido num  contexto ético-jurídico e político tutelado por uma entidade  transcendente à relação social, como é o caso do Estado Educador, matriz por excelência  das  instituições sociais.  

A perda da  condição de agente (e actor e autor) educativo que o Estado assumiu até finais dos anos 70 do século passado, ou a sua abdicação em favor da condição de Estado  avaliador, como é aquela que presentemente vem assumindo, não significa apenas o reconhecimento das sua limitações no plano da acção e da execução face ao prodigioso  caudal de inovação  e de iniciativa que a ciência, a tecnologia e  abertura de novos espaços políticos, económicos e sociais tornaram possível; significa, também, o reconhecimento da perda de sentido dos princípios educativos derivados da Razão Moderna para a qual a legitimidade da acção humana conveniente tinha que postular o princípio do bem comum, universalizável, garantido pela mesma autoridade do Estado. Com essa perda, tornou-se caduca a razão normativa, de carácter deontológico e umbilicalmente ligada ao modelo cívico de acção social para dar lugar à acção estratégica, onde o fundamento das acções implica necessariamente a participação interessada  do sujeito em acção.. Como diz Ballion (1998: 39). “a estratégia, diferentemente das práticas sociais, só se concebe em função dum cálculo racional”.

A intervenção da lógica estratégica na construção da realidade, no que isso traduz de condicionamentos e possibilidades a partir da perspectiva do  sujeito/actor/autor, é indissociável dum modo de produção  e  de estruturação das relações socio-económicas que postula o princípio do mercado como o princípio supremo da regulação social. Esta conexão entre lógica estratégica e mercado regulador supõe, por sua vez, a consagração do princípio de auto-regulação e auto-determinação do sujeito como o princípio supremo da dignidade humana. Se se pode dar uma visão simplificada  desta orientação liberal, talvez ela possa exprimir-se na fórmula de Constant (In Forquin, 2003) denunciando o que se supõe ser o Estado paternalista, inerente ao estado educador: “que a autoridade do Estado se limite a ser justa que nós nos encarregamos de ser felizes”.  

O sucesso das teses liberais em economia e em política, o das imagens-guia como a noção de actor, de estratégia, de projecto vão traduzir uma reviravolta ideológica: “o indivíduo acha-se responsável pelo seu próprio destino”. (Ballion, o.c.). 
Da  “desinstitucionalização” social da escola à reinvenção do seu sentido 

Neste quadro de fundo, assumem particular relevância para a problematização dos jovens no Ensino Secundário os fenómenos da desinstitucionalização” social, para usar a expressão de Dubet/Martuccelli (1998:147 e  ss), especialmente visíveis na falência dos modelos tradicionais da organização familiar, laboral e  socio-comunitária que deram lugar à emergência e vertiginosa afirmação de modelos de desenvolvimento que subsumem os valores da “autonomia individual” como centrais na sociedade contemporânea.

Com vista  a dar conta dessa problematização, assumem-se algumas preocupações de ordem analítica que se tornam centrais para a compreensão dos modos de socialização dos jovens de hoje, ou seja dos seus processos de aprendizagem relativos aos papeis inerentes à sua condição  escolar.

Entre essas  preocupações, destacamos em primeiro lugar aquilo que GALLAND (159 e ss.) designa  por  modelo de experimentação contra um outro que foi dominante a partir do século XIX até aos anos setenta do século passado, designado por modelo de identificação; 
Tentando justificar a sua proposta, o nosso autor adianta que, se se  fala “ de  experimentação, é porque  a definição de si construi-se mais do que se herda. Ela construi-se ao sabor dum processo iterativo, feito de ensaios e de erros  até se chegar a uma definição de si que seja satisfatória tanto no plano da auto-estima quanto no da credibilidade  aos olhos dos actores institucionais. Fundamentalmente, esta fase de experimentação, cada vez mais longa, explica o prolongamento da juventude e a sua formação como uma nova idade da vida” (o. c.: 160).

Esta experimentação de si, quando aplicada à escola no contexto actual,   comporta, porém, diversas modalidades de uso e  graus de expressão conforme os tipos de vinculação social, familiar e cultural que  é possível aos jovens manter com a escola e consigo próprios. A heterogeneidade social que  povoa o mundo escolar, a plurietnicidade, fenómeno já bastante visível na sociedade portuguesa (lembremo-nos de que, dos alunos matriculados no ensino não superior em 2003, correspondentes  a um total de 1.775.900, quase 6% (101.729) pertencem a grupos  culturais/nacionalidades recentemente integrados),  a muito tardia escolarização da  população portuguesa, a maciça urbanização que a acompanhou  nas  últimas décadas com todas as roturas socio-culturais que  isso representa  não podem deixar  de  se fazer sentir de forma muito  particular nas relações dos jovens com a escola. 

Ora, é isso que tem de se ter em conta  quando se analisa o processo de socialização escolar à luz do modelo  de experimentação proposto por  Galand.

Na verdade, o grau de experimentação pode ser bastante mitigado e  o risco social e escolar fortemente controlado quando a escola, na sua dimensão ainda institucional, se apresenta na sequência “natural” da  família, dando lugar a uma figura de aluno que se define, normalmente, por aquilo que poderíamos chamar a “alunização precoce”,  processo que é caracterizado por uma identificação devotada do jovem  com  os processos de aprendizagem escolar. Trata-se  de alunos que, mesmo que não caibam na já clássica definição dos “herdeiros” bourdieurianos, interiorizaram uma forte disciplina pessoal e assumem o saber escolar como uma marca distintiva de personalidade. 

Se eu acho que tenho capacidades para tirar um 18, eu esforço-me para tirar 18,...por isso se tiro, fico contente comigo mesma, porque achei que consegui aquilo que...que tenho capacidades e que consigo...”

O trajecto escolar desta classe de alunos que assenta numa profunda “vocação” interior para  a incorporação da escola como uma condição da   auto-realização  pessoal  está,  assim, pouco  exposto à experimentação, quer porque beneficia, em regra, duma forte tutela familiar, quer porque  a um processo  escolar bem  sucedido, como é norma nestes casos, não  cabe sujeitá-lo a experimentações. Esta fraca exposição à experimentação social e escolar anda frequentemente associado  a uma crença muito  firme  na recompensa devida ao trabalho e a um projecto profissional forte:

Quando não gosto (de alguma disciplina) tento trabalhar mais do que quando gosto, porque quando gosto, quando percebo, não preciso ou mesmo estudo um bocado menos porque já percebo, então estudo mais para tentar manter as notas como se gostasse.  

Há aqui uma opção  que é claramente assumida: o sacrifício do que se gosta em termos escolares em favor do que não se gosta; mas esta opção  transcende o plano meramente escolar,  porque o acto de  aceitar  ou, melhor, o de  impor-se trabalhar aquilo de que não se gosta implica superar a lógica do carpe diem, dos impulso quotidianos,  implica instituir a subordinação do presente ao imperativo dum futuro cuja subsistência releva apenas da afirmação e da vontade de si face às contingências do momento. A abstracção do momento (ou a suspensão dos impulsos do quotidiano) é então  a  contrapartida para a afirmação do princípio da identificação com a  escola, assumida como condição de  preservação do sentido do futuro.
“Sempre a pensar, claro, que isto vai ter uma influência no meu futuro e no presente também: não gosto de estar nas aulas e de me esforçar e não ter as notas que acho que posso..

Na verdade, podemos admitir que, para este  tipo de alunos, o modelo que vigora será, ainda,  mais o da identificação que o da  experimentação.

Todavia, no contexto global  da sociedade portuguesa actual, em face dos fenómenos que acima foram  sumariamente assinalados, há lugar para  se verificar um processo de  experimentação bastante vasto, se admitirmos  que esse processo é indispensável àquilo que  chamamos  o trabalho da alunização  que, por sua vez, falta cumprir a grande parte dos segmentos  mais recentes da escolaridade obrigatória  e do  ensino secundário. 
Retenhamos  aqui que a  relação com a escola  de uma boa parte das  famílias portuguesas é bastante precária  (Eugénia Rosa afirmava recentemente que 65% dos portugueses entre 25  e 34 anos tinham o ensino básico ou menos. - A Página da Educação nº 142, Fev. 2005) o que não favorece de modo nenhum a criação de disposições positivas relativamente à mensagem escolar. A amostra com que trabalhamos, que incluí cerca de 400  jovens  do  ensino secundário do Porto e periferia que frequentam o 11º ano, apresenta-nos uma percentagem de cerca de 30% de  pais com apenas o 2º ciclo do ensino básico e, se considerarmos a  parte semiurbana do interior,  essa  fracção  atinge os 75%.

Ora, se neste contexto, a tendência para a “experimentação  de  si” face aos novos papeis que a escola propõe  é, por um lado,  inevitável e até desejável, tanto como impulso criador de novas dinâmicas nos novos espaços de socialização, onde proliferam múltiplos actores, como por força  da realização  de expectativas que o projecto escolar  necessariamente veicula e implica, essa experimentação confronta-se, por outro lado, com limitações paradoxais, sempre que está em causa  um ”comportamento” que excede o do aluno  tal como a instituição escolar  o configura: - é neste  caso que a experimentação corre o risco de assumir foros de provocação institucional, incorrendo em  processos de infracção e de disrupção disciplinares, se  não se dotar de algumas estratégias de auto-protecção, quase sempre de natureza clandestina.
A  alternativa de recurso à clandestinidade da experimentação  implica a cumplicidade activa da própria instituição através dos seus   profissionais  voluntaristicamente determinados, caso em que começa o processo da própria desinstitucionalização da escola.

A gestão  destas diferentes possibilidades de experimentação nunca é pacífica e linear e os seus efeitos sobre a personalidade dos jovens no sentido da sua alunização  é muito variável. Podemos, todavia, afirmar que a que conta com a cumplicidade da instituição é a  que garante maiores condições de ser aceite pelos destinatários da escola que se situam no campo da experimentação. Só que a sua prática e gestão por parte dos profissionais da acção educativa releva quase sempre daquilo que na gíria profissional dos professores se chama o saber lidar que é uma forma de  exercício profissional identitariamente frágil e invisível e por isso  mais de carácter doméstico do que técnico-deontológico e, como tal, mais da ordem do privado e intuitivo que  do institucional e do formalmente legítimo. Essa é uma razão que a expõe frequentemente à denúncia dos zeladores públicos, muitas vezes dos pares profissionais  e mais vezes, ainda, dos representantes  da ortodoxia economicista da escola. E não é esta com certeza uma razão menor para o que se vem designando por  “mal-estar docente”.
Alguns estudos de perfil etnográfico assinalam que a experimentação de carácter clandestino que, como vimos, deve este  carácter  mais ao seu não reconhecimento por parte da instituição escolar do que  à sua natureza social objectiva (outras formas de linguagem, outros modos de relação e tipos de  postura, interesses cognitivos divergentes dos da escola), cedo dá lugar a modos de ser cada vez mais estranhos ao sentido da escola e instaura o que alguns investigadores designam por  relação absurda com a escola. Como diz Sofia Silva, que tem feito observações sistemáticas dos universos juvenis no interior da escola, “estes jovens já não vivem em tensão com a escola, não fazem escolhas, porque  já desistiram de dar sentido à sua existência  na Escola.  (...) A escola pretende  incluir na sua ordem  aquilo  que lhe  é estranho, aquilo que corresponde ao diferente. Neste esforço de  inclusão, que quase parece ser um esforço de  anulação da  diferença, a escola  evita o questionamento de si, evita a pergunta sobre ela própria  como lugar de tensões” (Silva, 2004). 

Este é o caso limite da dissensão entre o jovem e o aluno, a expressão da relação impossível entre a  realização de si e a experiência escolar. O abandono escolar ou saída antecipada é a resposta dos jovens a  esta situação. Os números são assustadores, sobretudo quando confrontados com o que se passa na Europa:. 45%  quando se trata do universo  de HM  ou 52  para  H e 38 para M para  uma média europeia (relativa  aos 15 membros) de 19 % no que diz respeito ao que se designa por  saída antecipada entre o grupo dos  18 aos 24, sem concluir  o 3º ciclo.

É grande a tendência para invocar a autonomia  pessoal ou  a independência material como as razões dominantes que os jovens adoptam  para explicar o abandono, como se aos jovens coubesse o ónus da  decisão. Todavia,  o que, verdadeiramente  está em causa  é uma radical impotência de os  jovens se fazerem  entender ou até de se fazerem amar pela escola.  O abandono não é uma escolha: Como diz algures B . Charlot (1999), os jovens colocados na situação de marginalidade social  não têm escolha...

E aqui entra uma segunda dimensão analítica de importância decisiva no que respeita  à compreensão do processo de  escolarização da juventude sobre a regulação social e à inteligibilidade  do papel da escola na legitimação  e  justificação das acções e das relações sociais.

Referimo-nos ao princípio da responsabilização e da autonomia que é hoje estruturante do discurso educativo  e que; á medida que se verifica a universalização do processo escolar relativamente à população visada, aumenta a  tendência para tornar a escola  tanto a  instância responsável pela reabilitação e redenção de todos os desvios sociais e potenciação de todos os bens  materiais e simbólicos, como a instancia apta a  instituir cada aluno  no único ser responsável pelo seu próprio projecto de realização.

Esta nova missão da escola que  vem superando as missões tradicionais de  transmissão de bens culturais, de integração social e de garantia de igualdade de oportunidades e justiça social é particularmente actuante ao nível do ensinos secundário  e de uma forma tanto mais eficaz quanto joga com a  não obrigatoriedade (por enquanto) deste sector de ensino. É particularmente  significativo este passo duma entrevista de uma aluna  

”.não me esqueço da primeira frase que a minha  directora de turma a disse no primeiro dia de aulas. A gente não se conhecia de lado nenhum e ela virou-se para nós e disse “Só vem para o 10º quem quer!”. E eu nunca mais me esqueci dessa frase...”

A interiorização da  responsabilidade pessoal na  gestão do processo escolar  encontra  o seu fundamento quase exclusivo na preocupação com o futuro que ocupa uma grande centralidade na  vida estudantil dos jovens.

No já referido trabalho empírico, dos muitos itens indicados para  questionar os jovens  sobre o  significado do seu estudo, aquele  que  afirmava que “estudo para  garantir um futuro melhor” conseguiu  um valor máximo de concordâncias ao nível dos 75%,  logo seguido de “estudo para tirar boas notas, (63%) que traduz  a sua  razão instrumental. 

A esta representação da responsabilidade pessoal pelo futuro que cada  um  carrega sobre si próprio não é estranha a convicção de que o trabalho  pessoal é compensado  e que o sucesso  escolar no ensino secundário  depende do esforço individual (quase 50% de respostas concordantes na sua máxima expressão de 5 na escala de Richter).

Estes itens são convergentes  com os que permitem sustentar a afirmação de que o ensino secundário é particularmente apto para induzir uma formação que ganha sentido à medida que o aluno enquanto indivíduo se reconhece  como autor  do seu próprio sucesso/insucesso escolar e consequentemente responsável pelo seu próprio destino. Esta  perspectiva pode achar-se reforçada face à inexpressividade de outros itens que visavam  saber da importância de aspectos como a importância da expectativa dos pais ou o gosto pelas matérias estudadas.

Se algumas conclusões daqui podemos extrair são elas as que:

1 – é grande a expectativa dos alunos do ensino secundário sobre  as oportunidades  de  emprego

2 – é elevada a consciência da responsabilização pessoal na gestão do seu sucesso/insucesso escolar;

3 – é igualmente elevada a percepção de que o trajecto escolar é  um trajecto eminentemente individual, aspecto que, aliás, está documentado  em outros itens a propósito dos processos de trabalho escolar.

Face a estas preocupações, nenhuma estranheza será  de admitir  quanto  à quase completa ausência de  referências aos modos de participação nos órgãos de participação democrática na escola. 

A questão da meritocracia, ou seja, a questão da justificação da escola a  partir do reconhecimento e certificação do mérito de cada um, garantidas as condições de igualdade de acesso e de processo, constitui um argumento poderoso em favor da legitimidade dos procedimentos da escola cada vez mais reconhecido pelos próprios alunos, inclusive por aqueles que são mal sucedidos  ou se sentem forçados a abandonar, como consta  das investigações que sobre essa matéria têm vindo a lume. Este consenso cada vez mais generalizado sobre os efeitos do discurso meritocrático significa, objectivamente, que cada vez mais os utentes  da escola se sentem individualmente responsabilizados pelos resultados do seu processo escolar, ou dito de outra maneira, reconhecem subjectivamente que a escola se preocupa directamente com eles, o que tenderá a ser um reforço  dos mecanismos geradores da auto-persuasão sobre a própria responsabilidade.

A aprendizagem das formas  de responsabilidade pessoal por parte dos alunos quanto à sua implicação nas condições  do processo que  conduz ao sucesso ou insucesso próprios, mais do que qualquer outro tipo de  aprendizagens, é um dos efeitos do currículo oculto e nela colaborarão múltiplos factores, desde os inerentes ao funcionamento do estabelecimento escolar até aos  de natureza  extrínseca, como o contexto político e familiar, a origem socio-cultural, a rede das relações sociais. Embora não seja fácil determinar com rigor o peso específico de cada um dos factores na estruturação daquela aprendizagem, tem-se como assente que o teor da relação comunicacional no interior da relação pedagógica e a linguagem que a suporta no quotidiano escolar, associada a uma cultura orientada cada vez mais para a ritualização da culpa,  desempenham um papel crucial na criação de disposições favoráveis ao seu desenvolvimento.

Esta questão da aprendizagem da responsabilidade pessoal do aluno no funcionamento do sistema escolar  assume hoje uma importância política e  social decisiva  na legitimação da  própria política educativa, porquanto corresponde ao não questionamento de um problema recorrente da escola e da pedagogia qual é o de saber se é a escola que serve o aluno ou o aluno que serve a escola.

A radicalidade desta questão em “favor” do aluno, por estranho que pareça – diga-se de passagem que, historicamente, essa foi uma reivindicação dos movimentos pedagógicos excêntricos e constestatários da pedagogia dominante - é hoje assumida pelo discurso oficial sobre a escola, ainda que, como é obvio, segundo uma intencionalidade substancialmente diferente da que era invocada por aqueles movimentos. A diferença não se limita ao reconhecimento duma oposição formal entre a versão pedocêntrica da “Escola Nova” e a versão estadocêntrica da pedagogia oficial. A diferença vai até ao limite do paradoxal, porquanto a actual centralidade discursiva e organizacional em torno da figura do aluno como sujeito de aprendizagem, em obediência à personalização  dos trajectos e dos projectos de formação à custa de referenciais tão variados como os currículos flexíveis e os contratos de formação, corre o risco de expor e assinalar a singularidade pessoal sob a forma de um benefício socialmente insuportável, mesmo que psicologicamente não identificado como tal. E este paradoxo é tanto maior quanto mais os discursos ocultem que as diferenças não são escolares, mas sociais e culturais.
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